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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : EDUARDO ERIBERTO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : MARIANNA GRANJA DE OLIVEIRA LIMA - PE022313

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECURSO INTERPOSTO PELA DEFENSORIA 
PÚBLICA. PRAZO CONTADO EM DOBRO. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. O prazo para a interposição do agravo regimental 
em matéria penal é de 5 dias corridos, nos termos dos 
arts. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça e 798 do CPP.
2. No caso da Defensoria Pública, o referido prazo 
deve ser contado em dobro. Tendo em vista que a 
intimação eletrônica ocorreu em 9/5/2024, o prazo 
recursal teve início em 10/5/2024 e término em 
20/5/2024.
3. É intempestivo o agravo regimental interposto em 
27/5/2024, quando já escoado o prazo legal.
4. Agravo regimental não conhecido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 07 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECURSO INTERPOSTO PELA DEFENSORIA 
PÚBLICA. PRAZO CONTADO EM DOBRO. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. O prazo para a interposição do agravo regimental 
em matéria penal é de 5 dias corridos, nos termos dos 
arts. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça e 798 do CPP.
2. No caso da Defensoria Pública, o referido prazo 
deve ser contado em dobro. Tendo em vista que a 
intimação eletrônica ocorreu em 9/5/2024, o prazo 
recursal teve início em 10/5/2024 e término em 
20/5/2024.
3. É intempestivo o agravo regimental interposto em 
27/5/2024, quando já escoado o prazo legal.
4. Agravo regimental não conhecido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão denegatória 
de habeas corpus.

A defesa reitera a alegação de excesso de prazo para a instrução 
processual, “sem que se possa ser atribuída qualquer culpa à pessoa do 
acusado” (fl. 308). Argumenta que “não há particularidades no processo a 
justificar tamanha demora no julgamento” e, nesse contexto, “pode-se concluir 
que o processo ainda não chegou a termo em razão, exclusivamente, da 
ineficiência do aparelho estatal” (fl. 311).
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Busca a retratação ou a remessa do feito ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados pela combativa Defensoria 
Pública, do recurso não se pode conhecer tendo em vista a sua 
intempestividade.

Dispõe o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça:

A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente 
da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à exceção 
do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus 
e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à 
matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

O agravo regimental, portanto, deve ser interposto no prazo de 5 dias, 
conforme estabelecido no artigo acima transcrito. Esse prazo, no caso, deve ser 
contado em dobro por se tratar de impetração manejada pela Defensoria 
Pública.

No caso, a intimação eletrônica da Defensoria Pública ocorreu em 
9/5/2024 (fl. 304). Assim, o prazo para interpor o agravo regimental teve início 
em 10/5/2024 e término em 20/5/2024. A entrada do recurso neste Tribunal 
Superior, no entanto, deu-se somente em 27/5/2024 (fl. 316), portanto, fora do 
prazo legal.

Vale destacar que, nos termos do entendimento desta Corte Superior, 
nas ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as 
regras do art. 219 do novo Código de Processo Civil referentes à contagem dos 
prazos em dias úteis, porquanto o Código de Processo Penal, em seu art. 798, 
estabelece disposição específica a respeito da contagem dos prazos, in verbis: 
“Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.”  Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS . EXECUÇÃO 
PENAL. RECURSO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
RELATOR. PRAZO DE CINCO DIAS CORRIDOS QUE, IN 
CASU, CONTA-SE EM DOBRO, EM VIRTUDE DA 
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PRERROGATIVA LEGAL CONFERIDA À DEFENSORIA 
PÚBLICA. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. O prazo para a interposição do agravo regimental em matéria 
penal é de 5 (cinco) dias corridos, nos termos do art. 39 da Lei n. 
8.038/1990 e do art. 258 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que, in casu, conta-se em dobro, por se 
tratar de causa patrocinada pela Defensoria Pública.
2. Na hipótese, a intimação eletrônica da Defensoria Pública da 
União ocorreu em 15/02/2024 (quinta-feira). O prazo recursal 
iniciou-se em 16/02/2024 (sexta-feira) e encerrou-se em 
26/02/2024 (segunda-feira). Portanto, é intempestivo o agravo 
regimental protocolizado em 27/02/2024, quando já escoado o 
prazo legal.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 829.261/PR, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 
PROTOCOLIZADO A DESTEMPO. INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É intempestivo o recurso interposto após o prazo de 5 dias 
previsto nos artigos 1.021 do Código de Processo Civil - CPC e 
258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - 
RISTJ, ou, como no caso dos autos, após o prazo de 10 dias, 
por se tratar de agravante assistido juridicamente pela 
Defensoria Pública. Precedentes.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 763.017/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1º/12/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
PRISÃO PREVENTIVA. INTEMPESTIVIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo 
regimental de cinco dias e contado em dobro, por se tratar da 
Defensoria Pública.
2. A intimação eletrônica da Defensoria Pública se deu em 
19/02/2021, o termo a quo do prazo recursal em dobro se deu 
em 03/03/2021, e o recurso apenas foi interposto em 16/03/2021.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 622.606/TO, relator Ministro Olindo Menezes – 
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, 
julgado em 4/5/2021, DJe de 7/5/2021.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 902.457 / PE
Número Registro: 2024/0115872-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00009258920248179480 9258920248179480

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/10/2024 
a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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